
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.572 - RS (2011/0002437-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
PROCURADOR : LILIANE JACQUES FERNANDES E OUTRO(S) - 

RS027823 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ALEGRETE 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - 

RS025345 
INTERES.  : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : GUILHERME CARNEIRO MONTEIRO NITSCHKE E 

OUTRO(S) - RS067185 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ASSISTENTE SIMPLES. AUSÊNCIA DE INTERESSE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.389.750/RS, submetido ao 
rito do art. 543-C (TEMA 879) , firmou entendimento segundo o qual não há, 
em regra, interesse jurídico da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica) 
para figurar como ré ou  assistente  simples  de Ação de Repetição de 
Indébito relativa a valores  cobrados  por  força de contrato de fornecimento 
de energia elétrica  celebrado  entre  usuário  do  serviço e concessionária 
do serviço público. 
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.572 - RS (2011/0002437-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
PROCURADOR : LILIANE JACQUES FERNANDES E OUTRO(S) - 

RS027823 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ALEGRETE 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - 

RS025345 
INTERES.  : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : GUILHERME CARNEIRO MONTEIRO NITSCHKE E 

OUTRO(S) - RS067185 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese,o interesse da ANEEL 

integrar a lide com o assistente simples . 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

821/822e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.572 - RS (2011/0002437-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
PROCURADOR : LILIANE JACQUES FERNANDES E OUTRO(S) - 

RS027823 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ALEGRETE 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - 

RS025345 
INTERES.  : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : GUILHERME CARNEIRO MONTEIRO NITSCHKE E 

OUTRO(S) - RS067185 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.389.750/RS, 

submetido ao rito do art. 543-C (TEMA 879) , firmou entendimento segundo o 

qual não há, em regra, interesse jurídico da Aneel (Agência Nacional de 

Energia Elétrica) para figurar como ré ou  assistente  simples  de Ação de 

Repetição de Indébito relativa a valores  cobrados  por  força de contrato de 

fornecimento de energia elétrica  celebrado  entre  usuário  do  serviço e 

concessionária do serviço público. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  
REPRESENTATIVO  DE CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  
DO  CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015) E 
RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. RELAÇÃO 
CONTRATUAL. CONSUMIDOR E CONCESSIONÁRIA DO 
SERVIÇO  PÚBLICO.  INTERESSE  DA  ANEEL.  NÃO  
OCORRÊNCIA, EM REGRA. CONTROVÉRSIA  
SUBMETIDA  AO  RITO  DO  ART. 543-C DO CPC/1973 
(ATUAL 1.036  DO  CPC/2015)  
1. Sob o rito do art. 543-C do CPC (atualmente 1036  e  
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seguintes  do  CPC/2015),  foi  admitida  a  seguinte  tese 
controvertida:  "questão  atinente  ao  interesse  jurídico da 
ANEEL (Agência  Nacional de Energia Elétrica) para figurar no 
pólo passivo de ação revisional e de repetição de indébito 
relativa a contrato de fornecimento  de energia elétrica 
celebrado entre usuário do serviço e concessionária do 
serviço público".
RESOLUÇÃO  DA  TESE  CONTROVERTIDA 2. O Superior 
Tribunal de Justiça sedimentou a compreensão de que não há, 
em regra, interesse jurídico da Aneel (Agência Nacional de 
Energia Elétrica) para figurar como ré ou  assistente  simples  
de Ação de Repetição de Indébito relativa a valores  cobrados  
por  força de contrato de fornecimento de energia elétrica  
celebrado  entre  usuário  do  serviço e concessionária do 
serviço  público.  Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp 
230.329/MS, Rel.
Ministro  Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15.10.2015;
AgRg  no REsp 1.372.361/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira  Turma,  DJe  27.5.2014;  AgRg  no  
AREsp  515.808/RS, Rel.
Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17.6.2015; 
AgRg no AREsp  436.756/RS,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 5.11.2014;  AgRg  no  REsp 
1.381.481/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa,  Primeira  
Turma,  DJe  21.5.2015; AgRg no REsp 1.419.327/RS, Rel.  
Ministra  Regina  Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
21.5.2015;
AgRg no AREsp 434.720/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe  25.2.2014;  AgRg  no  REsp  
1.381.333/RS,  Rel.  Ministro Mauro Campbell  Marques,  
Segunda  Turma,  DJe  31.3.2014;  AgRg  no  REsp 
1.389.427/RS,  Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe  4.12.2013;  AgRg  no  REsp 
1.384.034/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães,  Segunda 
Turma, DJe 29.3.2016; AgRg no REsp 1.383.703/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
10.2.2016; AgRg no  AREsp 418.218/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2013; AgRg no 
Ag 1.382.890/MS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 12.5.2011.
RESOLUÇÃO  DO  CASO CONCRETO 3. Na hipótese dos 
autos, o Tribunal de origem  observou  o  entendimento 
jurisprudencial do STJ que aqui se consolida,  estabelecendo 
que, na situação específica dos autos, não vislumbrou 
interesse jurídico da Aneel.
4.  Recurso  Especial  não  provido. Acórdão submetido ao 
regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015.

Documento: 1618394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/08/2017

Página  5 de 4



 
 

 
(REsp 1389750/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 17/04/2017)

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0002437-1 REsp 1.227.572 / RS

Números Origem:  200371030007233       200471030001454

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : GUILHERME CARNEIRO MONTEIRO NITSCHKE E OUTRO(S) - RS067185 
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
PROCURADOR : LILIANE JACQUES FERNANDES E OUTRO(S) - RS027823 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ALEGRETE 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - RS025345 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
PROCURADOR : LILIANE JACQUES FERNANDES E OUTRO(S) - RS027823 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ALEGRETE 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - RS025345 
INTERES.  : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : GUILHERME CARNEIRO MONTEIRO NITSCHKE E OUTRO(S) - RS067185 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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